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Prefeito de Seropédica têm perda da função pública em decisão da Justiça 

 

Tribunal de Justiça e Conselho Nacional de Justiça se unem para 

aprimorar as condições do sistema carcerário 

 

CNJ inicia inspeção no Tribunal de Justiça do Rio 

 

Mutirão para ex-correntistas com perdas nos antigos planos econômicos 
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NOTÍCIAS STF 

1ª Turma julga prejudicado HC de condenado a 129 anos de prisão no RJ 

A Primeira Turma julgou prejudicado o Habeas Corpus (HC) 156625, impetrado pela defesa de Gustavo Gomes de 

Moura, condenado a 129 anos de prisão, por envolvimento em organização criminosa do Rio de Janeiro, tráfico de 

drogas, associação para o tráfico e porte ilegal de arma de fogo.  

 

Integrante de uma facção criminosa do Rio de Janeiro, ele foi condenado em julho de 2018 pelo juízo da 2ª Vara de 

São Pedro da Aldeia (RJ), tendo-lhe sido negado o direito de recorrer da sentença em liberdade.  Em setembro de 

2018, o relator do habeas corpus, ministro Marco Aurélio, havia deferido medida liminar para revogar a prisão 

preventiva do réu, por entender que havia excesso de prazo para a manutenção da prisão e por considerar que ainda 
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não havia transitado em julgado a condenação, que ocorreu após a impetração do habeas corpus no STF. Hoje, no 

julgamento do mérito do HC, o relator manteve seu entendimento, mas ficou vencido. 

 

A Turma acompanhou o voto divergente do ministro Alexandre de Moraes que considerou o habeas corpus 

prejudicado. Segundo o ministro, houve a superveniência “de uma gigantesca sentença penal condenatória”, que 

impôs ao réu a pena de 129 anos, 3 meses e 21 dias de reclusão, em regime fechado.  

 

Na avaliação do ministro Alexandre de Moraes, eventual excesso constatado quanto ao prazo da prisão preventiva 

poderá ser deduzido da pena, que poderá ficar em 127 anos.  

Veja a notícia no site 

 

Concedida prisão domiciliar a mãe de dois filhos menores de 12 anos acusada de tráfico de 

drogas 

 

A Primeira Turma substituiu a prisão preventiva de uma acusada de tráfico de drogas, mãe de filhos com 10 e 7 anos 

de idade, por prisão domiciliar. A decisão, unânime, deu-se na análise do Habeas Corpus (HC) 156792.  

O relator, ministro Marco Aurélio, apontou que o inciso V do artigo 318 do Código de Processo Penal (CPP) faculta ao 

juiz a conversão da custódia cautelar em domiciliar quando o agente for mulher com filho de até 12 anos de idade 

incompletos. Destacou ainda que a acusada foi flagrada com a droga em via pública e não na sua residência, é primária 

e foi denunciada por delito praticado sem emprego de violência, grave ameaça ou contra descendente.  

 

O ministro Luís Roberto Barroso destacou também a decisão da Segunda Turma que concedeu habeas corpus coletivo 

(HC 143641) em nome de todas as mulheres presas grávidas e mães de crianças com até 12 anos de idade. O ministro 

Alexandre de Moraes ressaltou ainda a possibilidade de a droga ter sido passada a ela para evitar a prisão em flagrante 

do companheiro, que era reincidente no crime. A ministra Rosa Weber também acompanhou o relator.  

 

A prisão preventiva foi decretada pelo juízo da Vara Agrária de Castanhal (PA) sob a fundamentação da quantidade 

de droga apreendida (dois quilos de cocaína) e da garantia da ordem pública, da instrução processual e da aplicação 

da lei penal. O Tribunal de Justiça do Pará e o Superior Tribunal de Justiça negaram HCs impetrados pela defesa. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

1ª Turma: mantida prisão preventiva de policiais civis de SP acusados de envolvimento com o 

PCC 

 

Em decisão unânime, a Primeira Turma manteve a prisão preventiva de policiais civis de São Paulo denunciados pela 

suposta prática dos delitos de associação para o tráfico de drogas e de participação em organização criminosa ligada 

ao Primeiro Comando da Capital (PCC). A decisão foi tomada no julgamento de mérito do Habeas Corpus (HC) 151488. 
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A prisão preventiva dos policiais, inicialmente negada pelo juízo da 3ª Vara Criminal de São José dos Campos, foi 

determinada em 2017 pelo Tribunal de Justiça (TJ-SP) a pedido do Ministério Público paulista (MP-SP). Após a rejeição 

do pedido de liminar em habeas corpus pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), a defesa dos policiais impetrou HC no 

Supremo sustentando, entre outros argumentos, que não subsistiriam as razões motivadoras da custódia preventiva, 

que teria sido decretada com base na gravidade abstrata dos delitos e sem a observância dos requisitos previstos no 

artigo 312 do Código de Processo Penal (CPP). 

 

O relator do processo, ministro Marco Aurélio, negou o pedido de medida liminar em fevereiro de 2018. No julgamento 

de hoje, ele indeferiu o habeas corpus, no que foi seguido pelos demais ministros da turma. No caso, explicou o relator, 

a prisão preventiva decorre de informações obtidas por meio de interceptações telefônicas autorizadas que sinalizam 

a periculosidade dos envolvidos em prática de organização criminosa voltada ao cometimento de delito de tráfico de 

drogas, viabilizando, portanto, a prisão preventiva.  

 

Veja a notícia no site 

Fonte: STF 

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Primeira Seção fixa em repetitivo que ICMS não integra base de cálculo da CPRB 

 

Em julgamento sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 994), a Primeira Seção fixou a tese de que “os valores de 

ICMS não integram a base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), instituída pela 

Medida Provisória 540/2011, convertida na Lei 12.546/2011”. 

 

Três recursos foram tomados como representativos da controvérsia, sendo dois da Fazenda Nacional (REsp 1.624.297 

e REsp 1.629.001). Neles, o órgão federal alegou que o valor do imposto estadual integra o preço cobrado dos 

consumidores, devendo compor a receita bruta, sendo irrelevante o fato de o ICMS ser destinado aos cofres públicos 

estaduais. Segundo a recorrente, a Lei 12.546/2011 exclui da base de cálculo o montante do ICMS apenas nas 

hipóteses em que o vendedor dos bens ou o prestador de serviços seja substituto tributário. 

 

O terceiro recurso – REsp 1.638.772 – foi interposto por uma indústria têxtil e teve origem em mandado de segurança 

no qual ela alegou a inconstitucionalidade e a ilegalidade da inclusão do imposto na base de cálculo da CPRB. O juízo 

de primeiro grau concedeu a segurança, mas a apelação da Fazenda Nacional foi provida pelo Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, que entendeu que o ICMS integra o preço final da mercadoria, compondo o valor cobrado do 

consumidor. 

 

Ao STJ, a recorrente afirmou que as receitas passíveis de serem enquadradas na base de cálculo da contribuição 

somente poderiam ser aquelas que aderem definitivamente ao patrimônio, não podendo o ICMS – que é integralmente 

repassado ao fisco – ser considerado receita. Argumentou ainda que as alíquotas do imposto variam entre os estados 

e que a sua inclusão na base de cálculo afronta o artigo 10 do Código Tributário Nacional. 
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Contexto 

 

A relatora dos recursos, ministra Regina Helena Costa, explicou que a Medida Provisória 540/2011 normatizou um 

amplo espectro de providências legislativas, denominado “Plano Brasil Maior”, cujo objetivo foi estimular o 

desenvolvimento e promover o reaquecimento da economia nacional. 

 

Citando a exposição de motivos da MP, a ministra destacou que um dos instrumentos dessa política foi a CPRB, 

voltada para a desoneração da folha de salários, ao substituir a remuneração paga aos segurados empregados, 

avulsos e contribuintes individuais contratados pela receita bruta como base de cálculo da contribuição previdenciária 

devida pelas empresas que atuassem nos setores contemplados. 

 

Semelhança axiológica 

 

De acordo com a relatora, a controvérsia tem semelhança com o caso julgado no Recurso Extraordinário 574.706, no 

qual o Supremo Tribunal Federal (STF) considerou inconstitucional a inclusão do ICMS nas bases de cálculo do PIS e 

da Cofins. 

 

“Entendeu o plenário da corte, por maioria, que o valor do ICMS não se incorpora ao patrimônio do contribuinte, 

constituindo mero ingresso de caixa, cujo destino final são os cofres públicos”, esclareceu a ministra. 

 

Regina Helena Costa ressaltou que “à acepção de receita atrela-se o requisito da definitividade, motivo pelo qual, 

consoante pontuado pelo ministro Marco Aurélio, no voto proferido, o contribuinte não fatura e não tem, como receita 

bruta, tributo, ou seja, o ICMS”. 

 

Para ela, a posição defendida pela Fazenda Nacional conflita com o entendimento firmado pelo STF. “Note-se que, 

pela lógica do raciocínio abraçada no precedente vinculante, a inclusão do ICMS na base de cálculo de contribuição 

instituída no contexto de incentivo fiscal não teria, com ainda mais razão, o condão de integrar a base de cálculo de 

outro tributo, como quer a União em relação à CPRB, porque, uma vez mais, não representa receita do contribuinte”, 

afirmou. 

 

A relatora observou que o STF já expandiu seu entendimento para as demandas envolvendo a inclusão do ICMS na 

base de cálculo da CPRB, assim como as turmas de direito público do STJ, que têm adotado as razões de decidir do 

recurso extraordinário para afastar a pretensão de alargar a base de cálculo da CPRB mediante a inserção de valores 

de ICMS. 

 

Substituição tributária 

 

Em relação ao argumento da Fazenda Nacional de que a Lei 12.546/2011 exclui da base de cálculo o montante do 

ICMS apenas nas hipóteses em que o vendedor dos bens ou o prestador de serviços seja substituto tributário, a 

ministra ressaltou que “tal entendimento ressente-se de previsão legal específica”. 

 

“Isso porque, para o fisco, a lei, ao prever a não inclusão do ICMS na base de cálculo da CPRB para o substituto 

tributário, estaria a autorizar, automaticamente, a sua inclusão em todas as demais hipóteses, em interpretação 
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equivocada, com a devida vênia, que olvida a necessidade de norma expressa para a fixação da base de cálculo, em 

consonância com o princípio da legalidade tributária”, explicou. 

 

Recursos repetitivos 

 

O novo Código de Processo Civil regula, a partir do artigo 1.036, o julgamento por amostragem, mediante a seleção 

de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para 

julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos 

tribunais brasileiros. 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e segurança 

jurídica. 

 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Veja a notícia no site 

 

Após consolidação da propriedade, juiz não pode restringir direito de credor alienar bem 

apreendido 

 

A Terceira Turma deu provimento ao recurso de um banco contra decisão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso 

(TJMT) para afastar as limitações impostas ao seu direito de propriedade sobre um bem objeto de busca e apreensão. 

Os ministros consideraram que, uma vez consolidada a propriedade em favor do credor, é descabida a determinação 

no sentido de que ele somente possa alienar, transferir ou retirar o bem da comarca com autorização do juízo 

competente para julgar a ação de busca e apreensão. 

 

Segundo o relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, o entendimento adotado pelo TJMT, além de ofender a 

sistemática do Decreto-Lei 911/1969, “acarreta nítida violação ao direito de propriedade” previsto no artigo 1.228 do 

Código Civil. 

 

Bellizze citou entendimento do ministro Jorge Scartezzini, hoje aposentado, no sentido de que, consolidada a 

propriedade nas mãos do fiduciário, a venda passa a ser exercício do pleno poder de dispor de um proprietário irrestrito, 

não mais um ônus para a realização de uma garantia. 

 

No caso analisado, após a comprovação do atraso no pagamento do financiamento, o juízo competente deferiu a 

medida de busca e apreensão de um veículo, mas estabeleceu como condição que o banco se abstivesse de alienar, 

transferir ou retirar o bem da comarca sem autorização – decisão mantida em segunda instância. 

 

Restituição possível 

 

O ministro Marco Aurélio Bellizze destacou que, a partir da vigência da Lei 10.931/2004 – que alterou dispositivos do 

artigo 3º do Decreto-Lei 911/1969 –, ficou estabelecido que o devedor poderá pagar a integralidade da dívida em cinco 

dias após a execução da liminar de busca e apreensão, oportunidade em que o bem lhe será restituído. 
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“No entanto, caso o devedor não efetue o pagamento no prazo legal, haverá a consolidação da propriedade e da posse 

plena e exclusiva do bem móvel objeto da alienação fiduciária no patrimônio do credor”, afirmou o relator.  

Foi o que ocorreu no caso em julgamento. 

 

Bellizze lembrou que, mesmo havendo a consolidação da propriedade em favor do credor, remanesce para o devedor 

o direito de apresentar contestação e alegar teses de defesa. 

 

Nessas situações, explicou, se a ação de busca e apreensão for julgada improcedente e o bem já tiver sido alienado 

a terceiro, o magistrado aplicará multa à instituição financeira no percentual de 50% do valor financiado, sem prejuízo 

de eventual pedido de perdas e danos. 

 

De acordo com o ministro, na redação dos parágrafos 6º e 7º do artigo 3º do Decreto-Lei 911/1969, “o próprio legislador 

já estabeleceu a forma de compensar o devedor no caso de julgamento de improcedência da ação de busca e 

apreensão, quando o bem já tiver sido alienado”. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Ministro nega recurso de ex-prefeito de município de PE acusado do desvio de verbas públicas 

 

O ministro Roberto Barroso indeferiu o Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 142093, no qual a defesa do ex-

prefeito de Serrita (PE) Carlos Eurico Ferreira Cecílio buscava a nulidade de decisões que decretaram a quebra de 

seu sigilo fiscal e bancário e determinaram buscas e apreensões no âmbito de ação penal em que é acusado de desvio 

de verbas públicas (artigo 1º, inciso I, do Decreto-lei 201/1967). O ministro Barroso não constatou ilegalidade, abuso 

de poder ou prejuízo irreparável ao réu que justificasse a concessão do pedido. 

 

De acordo com os autos, a partir de informações fornecidas pelo Conselho de Controle de Atividades Financeiras 

(Coaf) a respeito de movimentações financeiras atípicas no valor de R$ 7,6 milhões nas contas de Cecílio e de outras 

pessoas envolvidas, a autoridade policial requisitou à Justiça Federal em Pernambuco a quebra dos sigilos telefônico, 

fiscal e bancário do ex-prefeito e autorização de busca e apreensão de documentos. Em seguida, o Ministério Público 

Federal (MPF) denunciou o político pela suposta prática dos crimes de desvio de verbas pública, lavagem de dinheiro 

e associação criminosa. O Tribunal Regional Federal da 5ª Região, no entanto, recebeu a denúncia apenas em relação 

ao primeiro crime e afastou a tese de nulidade apresentada pela defesa. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), por sua 

vez, deferiu parcialmente habeas corpus para reconhecer a nulidade das prorrogações automáticas das interceptações 

telefônicas e das provas delas decorrentes. 

 

No STF, a defesa reiterou o pedido de nulidade das decisões que decretaram a quebra de sigilo fiscal e bancário, pois 

não teria ocorrido uma investigação mínima para confirmar a plausibilidade das informações repassadas pelo Coaf e 

a necessidade das medidas. Pediu, também, a nulidade das decisões que decretaram as buscas e apreensões, 

alegando que teriam sido motivadas por interceptações telefônicas declaradas nulas pelo STJ. 
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Desprovimento 

 

O ministro Roberto Barroso observou que as peças que integram o recurso não evidenciam ilegalidade ou abuso de 

poder que justificaria a anulação do processo-crime, o que inviabiliza a alegação de falta de fundamentação idônea 

para a quebra dos sigilos fiscal e bancário e para a medida de busca e apreensão. Segundo o relator, o acolhimento 

da tese exigiria o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado na via do habeas corpus. “As medidas questionadas 

foram suficientemente fundamentadas pelas instâncias de origem, permitindo ao acusado o pleno exercício do direito 

de defesa”, ressaltou. 

 

Barroso lembrou ainda que o MPF deixa claro que a instauração da persecução penal, mesmo decorrente de relatório 

do Coaf, contou com vasto conjunto probatório – incluindo prova documental, laudos periciais e interceptações 

telefônicas – que, segundo a denúncia, demonstram a atuação do então prefeito “no desvio de verbas públicas 

mediante fraudes em licitações, com utilização de empresas fictícias e conivência de servidores que participavam de 

diversas fases da liberação das verbas, como membros da comissão permanente de licitação (CPL) e vereadores do 

município”. “Para além de observar que não se trata de réu preso (ou na iminência de sê-lo), não há nenhum risco de 

prejuízo irreparável ao recorrente, que bem poderá articular toda a matéria de defesa no momento processual oportuno, 

nas instâncias próprias”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Juízes devem agir com com integridade, sabedoria e prudência, diz corregedor 

 

Corregedor Nacional abre inspeção no Rio de Janeiro 

 

CNJ articula operacionalização do Acordo dos Planos Econômicos 

 

Medida protetiva eletrônica dá mais agilidade na proteção de vítimas 

 

Fonte: CNJ 
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Apelação cível. Tributário. Anulatória de lançamento de IPTU. Vagas de estacionamento em condomínio do Edifício 

Shopping da Gávea. Sentença de procedência. Apelo que não merece acolhida. Preliminar de inépcia da inicial que 

não se sustenta, uma vez que resta cristalina a impugnação do autor acerca da incidência do IPTU sobre o 

estacionamento e sua indicação como contribuinte. Vagas de garagem que, abrangidas na totalidade do cálculo do 

valor venal do condomínio, se prestam ao uso comum, não caracterizando unidade autônoma. O art. 34 do CTN 

estabelece quem é o contribuinte: Aquele que detém a propriedade do imóvel, seu domínio útil ou é possuidor a 

qualquer título. Equivocada premissa do Município de que o condomínio autor, na condição de administrador, teria, por 

isso, a obrigação tributária. Matéria pacificada nos tribunais superiores (“a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido 

de que somente a posse com animus domini é apta a gerar a exação predial urbana, o que não ocorre com o 

condomínio, in casu, que apenas possui a qualidade de administrador de bens de terceiros.” REsp 1327539/DF). 

Recurso desprovido. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Quinta Câmara Cível   

 

 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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